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da assinatura do presidente do conselho directivo do 
InCI, I. P.;

vii) Ao canto inferior esquerdo, figuras em forma de 
paralelepípedos de cor verde;

b) No verso contém:

i) Os principais direitos e prerrogativas do porta-
dor;

ii) A referência à intransmissibilidade; e
iii) À forma de devolução do cartão em caso de ex-

travio.

2 — Com excepção do conjunto símbolo/logótipo, a 
fonte utilizada é a Verdana, cor preta.

Artigo 4.º
Emissão e autenticação

Os cartões são emitidos pelo InCI, I. P., sendo auten-
ticados com o holograma do escudo nacional no canto 
superior direito.

Artigo 5.º
Validade, extravio, destruição ou deterioração dos cartões

1 — Os cartões devem ser substituídos quando se 
verifique qualquer alteração nos elementos deles cons-
tantes, sendo obrigatoriamente recolhidos quando se 
verifique cessação ou suspensão de funções do respec-
tivo titular.

2 — Em caso de extravio, destruição ou deterioração 
dos cartões, pode ser emitida uma segunda via, de que se 
fará indicação expressa.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 31 de Outubro 
de 2007.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º da presente portaria e o n.º 2
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 144/2007, de 27 de Abril)

Anverso 

  
 a) Verde.
b) Vermelho.

  

Verso 

 Portaria n.º 1452/2007
de 12 de Novembro

O logótipo de qualquer instituição apresenta -se como 
um importante elemento distintivo e identificador junto 
dos cidadãos e das empresas.

Nos termos do processo de reestruturação realizado no 
âmbito do PRACE — Programa de Reestruturação da Ad-
ministração Central do Estado, o Decreto -Lei n.º 144/2007, 
de 27 de Abril, e a Portaria n.º 542/2007, de 30 de Abril, 
definiram a missão, atribuições e tipo de organização do 
Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.)

Neste contexto, ao InCI, I. P., são conferidas novas e re-
levantes responsabilidades que implicam uma importância 
acrescida da fase que se segue na vida deste organismo. 
Assim, não só é necessário assegurar a continuidade do 
desempenho das responsabilidades que, até agora, lhe ca-
biam como também é fundamental proceder ao movimento 
de reestruturação, com vista ao desempenho das novas 
atribuições e competências e à implementação das novas 
práticas de regulação, supervisão, fiscalização e dinami-
zação do sector, com o correspondente reconhecimento 
público do desenvolvimento dessa actividade.

Ora, o logótipo de qualquer instituição apresenta -se 
como um importante elemento distintivo e identificador 
junto dos cidadãos e das empresas.

Importa, pois, assegurar a necessária projecção pública 
da imagem do InCI, I. P., através de um logótipo que o 
identifique, permitindo -lhe ser reconhecido por todas as 
entidades públicas ou privadas com as quais se relaciona 
e, em particular, junto dos cidadãos.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.º da 

Constituição:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. 
(InCI, I. P.), adopta como identificação gráfica o símbolo/
logótipo reproduzido no anexo à presente portaria, que 
dela faz parte integrante, e de acordo com a descrição e 
regras dele constantes.

2 — É igualmente aprovada o conjunto símbolo/logótipo 
reproduzido no anexo referido no número anterior, no qual 
a designação do InCI, I. P., se encontra no exterior do ícone.
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3 — O logótipo é constituído por um ícone e pela desig-
nação do Instituto, nunca devendo ser alterado ou represen-
tado de forma diferente, sem prejuízo do ícone poder, em 
determinadas situações, ser utilizado separadamente.

Artigo 2.º
Regras de utilização

1 — A aplicação do símbolo/logótipo, do conjunto sím-
bolo/logótipo e das diversas declinações deve obedecer às 
regras constantes da presente portaria e às estabelecidas 
no respectivo manual de normas e regras de utilização, a 
aprovar pelo conselho directivo do InCI, I. P.

2 — Os referidos símbolo/logótipo e conjunto símbolo/
logótipo são, em alternativa, obrigatoriamente utilizados 
por todos os serviços do InCI, I. P., constam de todos os 
suportes de comunicação emanados pelo mesmo e são 
aplicados de acordo com as regras referidas no número 
anterior, as quais devem prever, igualmente, os elementos 
constitutivos específicos do logótipo que não constem da 
presente portaria.

Artigo 3.º
Protecção

1 — É interdita a utilização, a reprodução ou a imitação 
do símbolo/logótipo ou do conjunto símbolo/logótipo, no 
seu todo, em parte, ou em acréscimo, para quaisquer fins, 
por quaisquer entidades privadas ou quaisquer outras enti-
dades públicas sem prévia autorização expressa concedida 
pelo InCI, I. P.

2 — A interdição prevista no número anterior abrange 
ainda todos os símbolos ou logótipos que, de algum modo, 
possam induzir em erro ou suscitar confusão com o sím-
bolo/logótipo ou com o conjunto símbolo/logótipo apro-
vados pela presente portaria.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 31 de Outubro 
de 2007.

ANEXO

(a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 1.º)

Símbolo/logótipo 

  

 Conjunto símbolo/logótipo 

  

 Características do logótipo:

Cores e tipo de letra:
Cor do ícone — verde, Pantone 382 C;
Cor da letra — cinzento, Pantone 432 C;
Tipo de letra — FF Kievit 1CE, Post Scrip (win);

Dimensões:

O símbolo/logótipo tem, no mínimo, 18 mm de largura;
O conjunto símbolo/logótipo tem, no mínimo, 31 mm 

de largura. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 379/2007
de 12 de Novembro

A Estratégia de Lisboa, o Programa Educação e Forma-
ção 2010, o Programa do XVII Governo Constitucional 
e o Plano Tecnológico definem a modernização tecnoló-
gica da educação como uma prioridade estratégica para 
a preparação das novas gerações para a sociedade do co-
nhecimento.

Com vista à difusão do acesso e da utilização das tec-
nologias da informação e da comunicação, o Governo 
adoptou o Plano Tecnológico da Educação, no qual se 
inscreve um conjunto de projectos enquadrados em cada 
uma das três dimensões fundamentais da modernização 
tecnológica nas escolas, como sejam as infra -estruturas 
tecnológicas, os conteúdos e a formação.

A concretização simultânea destes projectos nas esco-
las de todo o país é um enorme desafio que requer uma 
estratégia de desenvolvimento, de planeamento integrado 
das fases de realização e de controlo dos níveis de inves-
timento.

Nesse sentido, em função da importância e da urgência 
do Plano Tecnológico da Educação, assim como da neces-
sidade de iniciar a sua implementação de forma sustentada, 
o presente diploma definirá a primeira fase da sua execu-
ção, que se concretizará na adopção de projectos piloto 
integrados em estabelecimentos de ensino.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Regime excepcional

O presente decreto -lei cria um regime excepcional de 
contratação de aquisição de bens e serviços, com recurso 
ao procedimento de ajuste directo, destinados ao desen-
volvimento das experiências piloto em execução do Plano 
Tecnológico da Educação, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 137/2007, de 18 de Setembro, 
cuja estimativa de custo global por contrato, não conside-
rando o IVA, seja inferior aos limites comunitários.

Artigo 2.º
Competência

É delegada na Ministra da Educação, ao abrigo do ar-
tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a com-
petência para a prática de todos os actos respeitantes ao 




